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A centésima décima quinta reunião ordinária do Conselho de Recursos Hídricos ocorreu no dia 26 de maio de 1 

2023, às quatorze horas, realizada de maneira totalmente online, via aplicativo Cisco Webex, com transmissão 2 

ao vivo pela página oficial da Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Infraestrutura – SEMA/RS no Youtube 3 

(Link: https://www.youtube.com/watch?v=FE5WfUzw7JU&t=7s )  Conselheiros Presentes: Marcelo Camardelli 4 

Rosa – SEMA;   Ernani Polo – SEDEC;  Vera Inêz Lermen  – SPGG; Henrique Fernandes – Casa Civil; 5 

Dilton Luz – SICT;  Verônica Della Mea – Comitê Baixo Jacuí;  Fábio Avancini Rodrigues – Comitê Mirim S. 6 

Gonçalo; Dilton de Castro - Comitê Tramandaí; Major Meirelles – Casa Militar;  Júlio Porciuncula Silva – SOP; 7 

João Paulo Müller – CBH Litoral Médio; Scheila Ligório – Comitê Turvo;  Alexandre Swarovisk – Comitê  Vacacai 8 

e Vacacaí – Mirim;  Fernando Cardozo – SDR; Maria na Günther Borges – SES, Eduardo de Almeida – SEDUC; 9 

Cláudia Bos Wolff – FEPAM - Convidada. Ausentes: SEAPI; SELT. Ausência Justificada: Comitês Santa 10 

Maria e Comitê Pardo e  Sinos  Demais presentes:   Luciano Cardone DRHS/SEMA;   Júlio Salecker – Comitê 11 

Taquari-Antas/CTPERHFGCB; Sergio Cardoso –CGG-Comitê Gravatai; Rafael Midugno – FEPAM, Sergio Miotto 12 

– CBH Apuae-Inhandava;  Raiza Schuster – DIPLA-DRHS/SEMA;  Carmem Lucia Silveira da Silva e Luiza Porto 13 

de Oliveira – SE CRH/RS.  Presidente Marcelo Camardelli dá inicio a reunião e faz a chamada dos conselheiros 14 

presentes para contagem do quórum regimental, logo após passa a leitura da pauta enviada e solicita a inclusão 15 

de uma minuta para ajuste de prazo na Resolução CRH 422 e outra minuta que é trabalho mais complexo para 16 

ser encaminhado à Câmara Técnica de Águas Subterrâneas para discussão do mérito. Sem manifestações 17 

contrárias. I – COMUNICAÇÃO – 1. Força-Tarefa - Diretor Luciano Cardone faz um breve histórico para a 18 

criação da Força-Tarefa e coloca os resultados para retomada do apoio aos Comitês de Gerenciamento de 19 

Bacia Hidrográficos no Rio Grande do Sul. Foi considerado 1. Manutenção continuada das estruturas 20 

administrativas; 2. Manutenção das atividades de representação institucional – tínhamos a IN SEMA Nº 12/2022 21 

e vamos atualiza-la; 3. Diversificação do apoio técnico aos CBH – que seria uma ampliação de apoio técnico 22 

para além daquilo que o DRHS consegue prestar dentro das nossas possibilidades. 4. Apoio na promoção de 23 

eventos/atividades – na figura do Fórum Nacional de Comitês de Bacias que está na pauta. 5. Situação da Sede 24 

Física; 6. Regularização (doação definitiva ou devolução) dos materiais permanentes adquiridos através de 25 

transferência voluntária  ou permuta – São aqueles que adquiridos através de transferências voluntárias quando 26 

havia os convênios ou por permuta  a exemplo os Kits Verde. 7. Capacitação continuada dos membros  das 27 

estruturas colegiadas e, desenvolvimento dos processos eleitorais de composição de membros e diretoria. Essas 28 

ações foi o cenário que a Força-Tarefa construiu para poder apresentar soluções que serão discutidas mais 29 

adiante, considerando uma diversificação de estratégias adianta. A Força-Tarefa tem um caráter permanente, ou 30 

seja, ela não vai se finalizar na apresentação de um relatório, mas sim, será continuada e também é será mais 31 

integrada. De que modo  que além do do DRHS, dos comitês de bacia, temos a sinalização da participação 32 

também de servidores do Departamento Administrativo Financeiro para visitas aos comitês para participação de 33 

reuniões e assim integrar um pouco mais as nossas atividades. O ponto de partida de atuação da força da 34 

Força-Tarefa foi o apoio técnico e administrativo considerando a ausência do Estado, então aqui a fazendo a 35 

https://www.youtube.com/watch?v=FE5WfUzw7JU&t=7s
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nossa a meia culpa na apresentação de soluções consolidadas de longo prazo para o apoio permanente aos 36 

comitês. Além disso, as considerações que foram elencadas na consulta pública de 2022 que teve como objetivo 37 

essa restruturação, salientando que tivemos baixa adesão, só onze manifestações. E também o questionário 38 

respondido pelos Comitês, com isso se conseguiu materializar aquilo que já se tinha de conhecimento. A 39 

atuação da Força-Tarefa fez  articulação com os órgãos de controle CAGE e SPGG para a viabilização das 40 

propostas que serão apresentadas. Esse ponto é relevante porque não é possível definirmos as soluções que 41 

vamos apresentar aqui sem a participação destes órgãos. Porque eles tem autonomia para fazer auditorias na 42 

SEMA ou nos Comitês. O reconhecimento dos modelos aplicados até o momento não são suficientes 43 

considerando o passivo histórico herdado na relação do Estado com os Comitês de bacia, a diversificação de 44 

instrumentos, não apenas olhando para o repasse de recurso, mas também para a prestação de serviço de 45 

apoio administrativo, a avaliação da capacidade operacional dentro da estrutura da Sema na  execução das 46 

propostas apresentadas considerando as limitações de recursos humanos e financeiros, o reconhecimento de 47 

que os modelos aplicados até o momento não são suficientes considerando o passivo histórico herdado na 48 

relação do Estado com os comitês de bacia. Ações propostas: I. Manutenção das atividades administrativas com 49 

contratação via pregão eletrônico de empresa especializada em recursos humanos por lote considerando  50 

especificidades  territoriais dos Comitês de Bacias. II Apoio técnico e científico através de editais com a 51 

FAPERGS complementares ao apoio prestado pelo DRHS fomentando capacitação e implementação dos 52 

instrumentos de gestão.  Sedes físicas: convênios com órgão públicos ou parcerias com privados para 53 

manutenção do espaço físico e demais despesas de escritório; Ressarcimento das atividades de representação: 54 

atualização da IN 12/2022( aumento das diárias para hospedagem e incorporação dos procedimentos para 55 

hospedes oficiais do Estado – quando fora do RS) e Doação definitiva de materiais permanentes (instrumentos 56 

anteriores) exemplo o kit verde. Formas de recursos: via FRH e PROCOMITES; Cronograma de execução - 57 

Força-tarefa janeiro/2023;  Apoio na coordenação do FNCBH abril e maio/2023;  Licitação do pregão eletrônico – 58 

apoio administrativo agosto/2023; Lançamento dos Editais FAPERGS agosto/2023;  Atualização da IN sobre o 59 

ressarcimento dos Comitês junho/2023 e Editais de parcerias  e estruturação dos convênios junho 2023. 60 

Presidente Marcelo informa que todas essas propostas foram avaliadas pelos órgãos de controle. Palavra à 61 

disposição. Dilton de Castro é pequena complementação e parabenizar por assumir que os governos recentes 62 

não tem cumprido o papel do Estado. E para não conhece o histórico foi a partir de uma representação do Forum 63 

Gaúcho de Comitês no Ministério Publico que surgiu a Força-Tarefa. Sobre a parceria para a sede física será 64 

feita direto com a Sema ou é via comitê e qual seria o nosso papel de Comitê nessa parceria? Diretor Luciano 65 

informa que será com a entidade, mas acredita que o Comitê poderá dar a sua opinião.  Fabio Avancini 66 

Rodrigues questiona se a independente da parceria macro feita entre Secretaria e entidades, o comitê ele tem 67 

autonomia de buscar uma parceria local, independente do que está sendo proposto? Diretor Luciano coloca que 68 

poderá ser, como no caso do Comitê Tramandaí, com balcão ambiental de Tramandaí. Presidente Marcelo diz 69 

que poderemos avaliar caso a caso até na forma de optimização sempre bem relacionado com os órgãos de 70 
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controle. Fabio Avancini diz que fez a pergunta porque no Mirim já tiveram o oferecimento do Portos RS e 71 

sempre tem um óbice por parte da CAGE. Então entende que isto vai ser dirimido nesse edital maior. Julio 72 

Salacker – FGC pergunta se a maioria dos comitês e trajetória acabaram tendo entidades que acolheram os 73 

comitês.  Então, tem alguma vedação que seja feito com essas entidades, desde que cumpram com as 74 

exigências? Diretor Luciano responde que não, só precisam seguir a regra do edital. Presidente Marcelo coloca 75 

que não se quer colocar vedação em cima do que já anda. Dilton de Castro lembra que há alguns anos teve um 76 

edital da SEMA para possíveis parceiros para fazer o convênio e abrigar a secretaria executiva, e os pré-77 

requisitos seria experiência na gestão de recursos hídricos. Diretor Luciano diz que não tem conhecimento mas 78 

concorda que terá como requisito experiência na gestão de recursos hídricos. Presidente Marcelo coloca que na 79 

própria reunião do FRH pode se aprofundar mais esse assunto e incorporar nessa proposta que trouxemos, até 80 

para qualificar principalmente esses editais de parcerias e convênios. Of. CGG N. 01/2023 – Solicitação da 81 

Câmara Técnica de Gestão da Região Hidrográfica do Guaíba para ser incluído em pauta a Consulta Pública da 82 

Fepam sobre o zoneamento ambiental para atividade de mineração da areia nos cursos médio e baixo do Rio 83 

Jacuí. Veronica Della Mea faz um breve histórico da situação. Existe uma determinação judicial de que se faça 84 

um zoneamento para extração de areia no Baixo Jacuí. Esse zoneamento havia sido publicado inclusive já com 85 

portaria aprovando sem ter sido feita uma consulta pública. A portaria foi retirada do site. Foi feita uma consulta 86 

pública somente no site com menos de 30 dias, e até agora se aguarda uma posição da Fepam com relação a 87 

essas manifestações da consulta pública. Mas o que aconteceu que foi, inclusive, a manifestação do Comitê 88 

Baixo Jacuí é que não houve em nenhum momento, durante o estudo, uma consulta ao Comitê, aos outros usos 89 

da bacia e ao próprio usuário da mineração, então como é especificamente de recurso hídrico foi trazido também 90 

esse assunto à CGG. Porque além do Comitê Baixo Jacuí não ter sido consultado, os demais comitês da região 91 

hidrográfica também não tiveram conhecimento do estudo. Entendemos que é um estudo de uma magnitude 92 

muito grande, muito importante e então a CGG gerou esse oficio ao CRH para dar conhecimento e que fosse 93 

gerada uma providência. O CRH está envolvido na situação porque o zoneamento é específico para a extração 94 

de areia em recurso hídrico, ele não está pegando a extração de areia em terra. Sergio Cardoso: reforçando 95 

porque muitas vezes fica-se na dúvida se esse assunto é de Comitê ou não é. Parece que muitas vezes as 96 

direções dos Comitês querem pegar tudo. A mineração é uma das categorias dos Comitês de Bacia 97 

Hidrográfica. Não tem como tratar debate da mineração ainda mais em corpo hídrico sem levar para a plenária 98 

do Comitê. Está no código de Meio Ambiente de 2020, a unidade de gestão ambiental do Rio Grande do Sul 99 

preferencialmente a bacia hidrográfica, ainda mais quando se trata de uma das categorias que compõem os 100 

comitês. Reforçar essa demanda do Baixo Jacuí, dar uma alinhada com próprio governo que tudo que for 101 

assunto que for dialogar com uma das categorias dos Comitês de Bacia Hidrográfica que no mínimo tenha e que 102 

possa ser trabalhar a questão da territorialidade. Claudia Wolff coloca que teve uma reunião do CRH do ano 103 

passado em que o Comitê do Baixa Jacuí se manifestou quanto a consulta pública. E na ocasião, era secretária 104 

Marjorie que estava conduzindo a reunião, ela até sugeriu que caso o Comitê quisesse, poderia solicitar um 105 
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prazo maior para a consulta pública.  Inclusive, por isso que na Fepam aguardamos se viria essa manifestação 106 

para depois só depois disso proceder a avaliação final do que se  recebeu  de contribuições pela consulta. 107 

Lembrar que isso que foi comentado no CRH e ficamos aguardando, não se recebeu mais nenhuma 108 

manifestação quanto a isso. E de qualquer maneira, também no CONSEMA foi o tempo todo foi sendo 109 

compartilhado os documentos que estavam sendo elaborados por esse processo de zoneamento, e 110 

especificamente a Câmara Técnica de Mineração estava ciente do que estava acontecendo, a própria Verônica, 111 

se não me engano, é representante do Comitê nessa Câmara Técnica de Mineração. Então também é se 112 

considerar que o Comité estava a par. Não foi apresentado diretamente no Comitê, mas assim de outras formas, 113 

a representante do Comitê na Câmara Técnica de Mineração estava a par do que estava sendo produzidos 114 

documentos e relatórios foram sendo disponibilizados por muito tempo antes da consulta pública. De qualquer 115 

maneira, estamos à disposição para maiores esclarecimentos.  Terminamos de avaliar as contribuições que 116 

vieram e em breve vai ser disponibilizada para todos. Presidente Marcelo questiona a Claudia se isso já foi 117 

apresentado na Câmara do CONSEMA? Claudia informa que não, a FEPAM ainda esta apresentando 118 

internamente, primeiro com a Secretária e o Diretor Presidente da Fepam e a forma de como se faria isso. Vai 119 

sair uma nova portaria dando as regras de como vai funcionar. Veronica Della Mea informa que a solicitação só 120 

entrou tarde na reunião do CRH por causa dos cancelamentos de reuniões, o Comitê faz parte da Câmara de 121 

Mineração e corrige a informação de que não foram disponibilizados todos os relatórios na Câmara Técnica. 122 

Inclusive nem no processo judicial todos esses relatórios haviam sido disponibilizados à medida que eles foram 123 

sendo aprovados, foi disponibilizado o plano de trabalho e depois somente o relatório final e o relatório 124 

executivo. Então esses relatórios não foram sendo disponibilizados nem pelo Comitê nem pela Câmara Técnica 125 

de Mineração ao longo do contrato. Eles foram disponibilizados depois até de uma portaria publicada. Então na 126 

reunião do CRH resolvemos levar à Câmara Técnica de Gestão, porque nem todos os Comitês são conselheiros 127 

do CRH e nesta Câmara se consegue congregar todos eles. O que se pede também é que esse assunto venha 128 

para o CRH, porque por enquanto está no âmbito da FEPAM. E a Câmara de Mineração está cobrando desde 129 

novembro do ano passado uma posição da FEPAM do que foi enviado para eles de manifestação na consulta 130 

pública e até agora sem informação. Não se sabe nem quais são as entidades que fizeram manifestação, nem 131 

quais foram as manifestações e quais a FEPAM vai avaliar para incluir como alteração no relatório final do 132 

zoneamento. Presidente Marcelo informa que tem conhecimento dessa apresentação para a Secretária e 133 

Presidente da FEPAM, inclusive acompanhou parte da reunião. Então como encaminhamento, logo após ser 134 

apresentado na CT de Mineração do CONSEMA que está com a prerrogativa de tratar neste primeiro momento, 135 

esse assunto venha para ser apresentado no CRH para conhecimento das conclusões dos trabalhos que foram 136 

efetuados pela Fepam referente ao zoneamento. III - Relato da Segunda reunião do Colegiado Coordenador do 137 

Fórum Nacional de Comitês de Bacias Hidrográficas: Júlio Salecker cumprimenta a todos e traz do seu 138 

depoimento do apoio ao evento do Colegiado Coordenador do FNCBH onde o Estado através da SEMA e o 139 

Fórum Gaúcho de Comitês de Bacias foram os anfitriões nos dias 10 e 11 de maio passado em Porto Alegre. 140 



 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA  

CONSELHO DE RECURSOS HÍDRICOS 
115ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Num primeiro momento se procurou a Secretária Marjorie, Secretário Marcelo, o Diretor Luciano e a Diretora 141 

Patrícia e tivemos o patrocínio total para a realização do evento que foi no auditório da Portos RS no Cais Mauá 142 

que contou com a presença de várias autoridades. No último dia tivemos uma visita técnica com uma 143 

apresentação bem técnica do Diretor Luciano com a embarcação totalmente patrocinada pela SEMA. Tivemos 144 

também o apoio da CORSAN que cedeu os copinhos de água e a Metrosul acabou patrocinando três coffee 145 

break tudo muito bom.  Dentro da embarcação da visita técnica teve coffe break patrocinado pelo Estado, foi a 146 

finalização de dois dias de trabalho, com pauta especifica com a abertura do Presidente Camardelli, 147 

representantes da PM de Porto Alegre e Assembleia Legislativa RS. Teve a participação dos nove 148 

representantes dos Comitês de Bacias  do RS e dezenove representantes de outros estados, totalizando setenta 149 

e cinco pessoas que participaram. Foi a maior reunião do FNCBH feita até hoje em número. A pauta era saber 150 

como está o Sistema Estadual de Recursos Hídricos, como estão os instrumentos, sobre a manutenção dos 151 

Comitês, apesar do RS ser o precursor da Lei das Águas n. 10.350/1994 que serviu de exemplo para a Lei 152 

federal n. 9.433/1997 e ainda não temos a Agência de Bacia. Foi apresentada as experiências de outros estados 153 

onde os instrumentos estão implementados na integridade e já tem a cobrança pelo uso da água que já está 154 

acontecendo em cinco estados da federação. Lembrando que tudo isso passa por dentro de duas pautas em 155 

andamento, a Modernização da Lei e o Plano Estadual de Recursos Hídricos. Uma das decisões desse encontro 156 

foi a Carta de Porto Alegre que ainda não chegou em mãos, sobre o que o RS tem que fazer, executar para que 157 

de alguma forma se consiga voltar ao protagonismo. Diretor Cardone informa que foi a primeira vez que se 158 

envolveu com patrocínio. Tiveram pontos positivos e negativos que serviram de experiência e vai servir para os 159 

Comitês também.  Presidente Marcelo coloca que esteve presente na abertura, porque as agendas não 160 

permitiram, era um público bastante diverso, o Brasil todos praticamente estava representado naquele auditório. 161 

Pena que a visitar técnica terminou com chuva. Mas enfim, a realização deste Segundo Fórum Nacional aqui em 162 

Porto Alegre foi o pontapé inicial, obviamente ele foi talvez um divisor de águas para entendermos 163 

principalmente e trazermos essa proposta se enxergarmos uma forma de apoiar esses tipos de eventos voltados 164 

a qualificação dos Comitês. Júlio Salecker agradece a sensibilização do Presidente do CRH e dos conselheiros 165 

em permitir a transferência da reunião do CRH que seria dia 10 de maio conflitando com o evento. II – ORDEM 166 

DO DIA – Item 1. Aprovação da Ata da 34ª Reunião Extraordinária do CRH/RS – Presidente Marcelo 167 

questiona se dispensam a leitura da ata e se há alguma manifestação de alteração da ata enviada junto com a 168 

convocação. Sem manifestações ata colocada em votação.   Carmem Silva informa que os Comitês Turvo e 169 

Apuaê-Inhandava entraram na reunião, porém o Sergio Miotto,  Secretário Executivo pelo Apuaê não pode votar, 170 

somente o Presidente e o Vice. Ata aprovada por 13 favoráveis, 0 contrários e  01 abstenção. 2. Item 2. 171 

Resolução CRH Nº 429/2023 - alteração da Resolução CRH Nº 69/2010, que institui critérios para 172 

aproveitamento hídrico, para a concessão de outorga do uso de água na bacia do Arroio Velhaco – Ad 173 

Referendum – em discussão palavra à disposição. Sem manifestações a alteração foi colocada em votação. 12 174 

votos favoráveis, 0 contrários e 0 abstenção. São 14 membros, se alguém não votou se manifeste, caso 175 
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contrário fica igualmente registramos a aprovação da resolução. Item 3. Resolução CRH Nº 430/2023 -  Ad 176 

Referendum - Homologação do processo eleitoral de composição de entidades e Diretoria do Comitê de 177 

Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Lago Guaíba - Presidente Ivo Lessa Silveira Filho e Vice-presidente 178 

Ana Elizabeth Carrara. Não havendo manifestação colocamos em votação. 14 votos favoráveis, 0 contrários e 179 

0 abstenções. Item 4. Relatório Anual de Recursos Hídricos – 2022 – Raiza Schuster faz a apresentação do 180 

próprio relatório para mostrar algumas páginas, porque dessa vez fizemos de uma forma diferente, de um 181 

formato mais clássico de um relatório em PDF. Dessa vez trouxemos um relatório mais interativo e a nossa ideia 182 

é começar a trazer essas ferramentas mais interativas para mostrar os nossos dados e o relatório anual então 183 

está sendo uma iniciativa dessas. O relatório desse ano é relativo a 2022, ele está disponibilizado através de um 184 

link que foi repassado para aos conselheiros. Como qualquer relatório é possível ler com atenção ver mais 185 

informações, é possível fazer filtros interagindo com mapas e com gráficos para conseguir explorar mais as 186 

informações, têm os temas abordados na capa, os colaboradores e tem o e-mail da Divisão de Planejamento e 187 

Gestão – DIPLA para o caso de dúvidas ou sugestões de como se pode melhorar esse relatório, ou então é caso 188 

surjam algumas correções que precisam ser feitas. O formato dele dos capítulos está seguindo o mesmo formato 189 

do relatório do ano passado, que foi um relatório um pouco mais completo, com mais conteúdo de texto, com 190 

mais informações, porque o relatório foi relativo ao ano 2021 e serviu como diagnóstico para atualização do 191 

Plano Estadual de Recursos Hídricos. Esse relatório de 2022 é um pouco mais sintético, porque só atualiza as 192 

informações que modificaram de um ano para o outro e consolidando também mais algumas informações. 193 

Esperamos que todos acessem o relatório aprendendo a interagir com ele, inclusive nos indicando sugestão 194 

para os próximos interativos o que poderiam conseguir analisar, enfim é uma ideia nova e esperamos que 195 

tenham gostado e que consigam explorar bastante esse relatório para extrair ao máximo as informações que  196 

conseguimos organizar. Presidente Marcelo: Parabeniza o trabalho da DIPLA/DRHS, sou fã do Power BI que foi 197 

usado no monitor da estiagem, ficou um trabalho muito bom, fácil de entender, muito didático e obviamente 198 

moderno. Diretor Luciano complementa que também é fã do Power BI e principalmente da equipe do DRHS e 199 

CRH e assim como o presidente Marcelo parabeniza a todos pelo belíssimo trabalho. Palavra à disposição dos 200 

conselheiros. Sergio Cardoso coloca que vai fazer um discurso repetido, o mesmo do ano passado quando foi 201 

apresentado esse relatório, que eu também sou muito simpático pelo modo claro, agora de maneira mais cada 202 

vez mais atualizada e moderna. Essas informações, na verdade, elas têm que chegar na ponta. Temos que 203 

parar de planejar o Rio Grande do Sul por município, temos que planejar por região por bacia hidrográfica. Então 204 

a minha sugestão, que esse relatório seja apresentado dentro do CONSEMA, onde se tem uma visão umbilical 205 

municipalista e atrasada na verdade de gestão da Política Pública do Rio Grande do Sul. Sugere ao Diretor 206 

Luciano pegar alguns fóruns de discussão da macro política do RS, leva a equipe para apresentar porque temos 207 

que abrir a mente desse povo porque a informação tem, mas as pessoas continuam utilizando os dados da 208 

época do Getúlio Vargas e fazendo seminário para discutir estiagem e fazendo isso fazendo aquilo com 209 

informações antigas, esse é mais um relatório que fica simplesmente sem validade. Parabeniza a equipe do 210 
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DRHS. Presidente Marcelo: agradece a sugestão do Sergio e informa que já está acatada, vamos colocar na 211 

pauta do CONSEMA. Vera Lermen se manifesta no chat: Quero deixar registrado os parabéns à Raiza e a toda 212 

equipe DHS pelo excelente relatório apresentado. Sem mais manifestações, colocado em aprovação. Votos 11 213 

favoráveis, 0 contrários e 0 abstenções. Item 5. Regulamentação do artigo 45 da Lei Federal Nº 11.440/2007  214 

- Diretor Luciano faz  breve apresentação contextualizando o assunto que já passou pelo CRH para 215 

regulamentação do art. 45  considerando o Novo Marco do Saneamento. A matéria transitou nas Câmaras 216 

Técnicas e na reunião de dezembro de 2022 houve a apresentação do Parecer dessa Câmara Técnica de 217 

Assuntos Institucionais e Jurídicos, onde foi deliberado encaminhar o convite para essa. discussão com 218 

Conselho de saúde e Conselho de Saneamento para que formasse um grupo de trabalho. Então foi 219 

encaminhado um aos Conselhos de Saúde e Saneamento e tivemos  uma resposta do Conselho Estadual de 220 

Saúde informando que na qualidade do controle social do SUS este Conselho tem como vedada sua 221 

participação em colegiados de gestão.  A sugestão de encaminhamento frente ao ocorrido que essa demanda 222 

ela seja tratada entre os gabinetes da Sema e a SES para criação desse grupo de trabalho. Presidente Marcelo: 223 

Como se teve a resposta por parte do Conselho de Saúde, precisamos fazer o assunto andar e como a 224 

deliberação anterior deste Conselho havia sido por determinado caminho que era junto aos demais conselhos, 225 

trouxemos a informação da saúde e precisamos da concordância dos conselheiros. Carmem Silva:  esclarece 226 

que o Presidente do Conselho de Saúde não é a Secretária de Saúde, é outra pessoa, a composição é diferente 227 

do nosso CRH. Sergio Cardoso: Na verdade, o sistema SUS tem uma outra lógica de organização, há a plena 228 

concordância de trabalhar entre os gestores primeiro da Sema SES porque a estrutura SUS, a composição do 229 

Conselho do de Saúde eles têm uma lógica muito de trabalhar na doença e estamos tentando se aproximar em 230 

cima de uma resolução que trata da qualidade de água que é de responsabilidade dos VIGIAGUA estadual e 231 

municipal. Sem mais manifestações colocado em aprovação. 11 votos favoráveis, 0 contrários e 0 232 

abstenções. Item 6. Minutas de alteração de prazo da Resolução CRH Nº 422/2022 que estabelece 233 

características mínimas do sistema de rastreamento, monitoramento e localização dos equipamentos de 234 

perfuração de poços tubulares de pequenos diâmetros.  Presidente Marcelo: explica que temos duas 235 

minutas uma para prorrogação de prazo e outra para que entraremos no mérito da resolução como um todo para 236 

o encaminhamento para a Câmara Técnica de Águas Subterrâneas. Diretor Luciano: Esta Resolução foi 237 

aprovada na reunião de dezembro de 2022, onde ficou estabelecido as características necessárias para 238 

implementação do sistema de monitoramento e rastreamento das perfuratrizes de poços tubulares e pequenos 239 

diâmetros. Essa resolução estabeleceu um prazo até a abril deste ano para que as empresas perfuradoras 240 

instalassem esses equipamentos e houvesse também a homologação das empresas que implementassem o 241 

sistema de monitoramento nas perfuratrizes. Até o momento temos uma empresa homologada, o edital de 242 

homologação está permanentemente aberto, queremos que mais empresas se homologuem. Nessa resolução 243 

havia a previsão de prorrogação por mais 30 dias. Isso já foi feito a pedido da Associação Profissional de 244 

Geólogos e da Associação Profissional de Engenheiros de Minas, essas associações viabilizarão um encontro 245 
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na semana passada entre a empresa homologada de rastreamento e as empresas perfuradoras de poços. 246 

Contamos com a presença de representantes da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas e do Grupo de 247 

Estudos de Águas Subterrânea. Dentro desse nesse evento foi discutido algumas questões trazidas pelas 248 

empresas perfuradoras e a solicitação de maior prazo para adequação e também manifestaram a preocupação 249 

quanto alguns dispositivos nessa resolução, quanto ao bloqueio do equipamento de perfuração caso a máquina 250 

fosse perfurar fora do diâmetro estabelecido dentro das coordenadas da portaria de autorização para perfuração. 251 

Então, o pedido de prorrogação aqui apresentado é de mais 180 dias, mas a redação conta com o prazo máximo 252 

de 300 dias, contados a partir de 17 de janeiro quando foi a publicada a resolução. Dentro desse prazo o 253 

encaminhamento e o direcionamento dessa resolução para manifestação e debate técnico dentro da Câmara 254 

Técnica de Águas Subterrâneas com os ajustes propostas pela equipe da DIOUT/DRHS na minuta 255 

encaminhada. Palavra à disposição. Sergio Cardoso: reforça a importância dessa prorrogação de prazo e o esse 256 

debate que estamos fazendo a nível de consolidar uma política pública permanente para o Estado do RS. Essa 257 

atividade promovida na semana passada com as empresas de perfuração, mesmo isso já estando previsto 258 

desde 2014 no Plano Estadual de Recursos Hídricos, ainda temos aquele hábito de dizer que isso não dá nada, 259 

nunca vai dar. Bom, chegou o dia que se construiu uma proposta na Câmara Técnica de Águas Subterrâneas e 260 

se levou para o CRH. Então dar mais prazo, todo mundo merece mais prazo, porém chega um momento que 261 

não tem mais como ter prazo. Tem que melhorar e avançar na política pública, então a importância desse prazo 262 

e dessa segunda minuta ser enviada à Câmara Técnica esmiuçar os detalhes escutando as versões das 263 

empresas perfuradoras é fundamental para que se consiga avançar na política pública. Então reforço e solicito 264 

aos conselheiros que votem favorável. É um processo construído a várias mãos. Colocada em aprovação 265 

conjuntamente a minuta de prorrogação de prazo e englobando o encaminhamento da minuta para a Câmara 266 

técnica discutir o mérito. Votos 03 favoráveis, 0 contrários,  01 abstenção e 05 sem resposta. III - Assuntos 267 

Gerais: Diretor Luciano informa que no mês de agosto teremos o Encontro Nacional de Comitês de Bacias e 268 

estamos recolhendo as manifestações de interesse de participação por parte das diretorias dos Comitês ou 269 

pessoas indicadas pela plenária até 31 de maio de 2022. Fabio Avancini Rodrigues questiona sobre a 270 

obrigatoriedade de ser aprovado pela plenária a Diretoria representar o Comitê no ENCOB, sua posição é que a 271 

diretoria já tem o poder de representar. João Paulo Müller e Veronica Della concordam com essa posição. Júlio 272 

Salecker informa que isso está na IN e sugere que na atualização proposta isso seja observado. Presidente 273 

Marcelo coloca que a IN será atualizada, pois as diárias tiveram aumento em dezembro passado. Sergio 274 

Cardoso informa que no ano passado se iniciou uma discussão com o Serviço Geológico do Brasil para se fazer 275 

uma atualização do mapa hidrogeológico que é antigo. Questiona se essa atualização foi retomada e se não 276 

sugere que se retome com uma meta de se assinar esse convenio até o final do ano para que se continue 277 

avançando na politica pública da hidrogeologia. Diretor Luciano coloca que estão em tratativas com a CPRM 278 

para assinatura de um Termo de Cooperação e dentro está a atualização do mapa hidrogeológico.  279 

RELATÓRIO DE PRESENÇAS:  280 
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Nome  Data Hora de início  Hora de término 

Ernani Polo 26/05/2023 13:58 16:16 

Conselho de Recursos Hidricos 26/05/2023 13:50 16:53 

Assessoria de Comunicação Sema 26/05/2023 14:12 17:23 

Defesa Civil - Maj Meirelles 26/05/2023 16:13 16:53 

Julio Porciuncula 26/05/2023 15:39 16:08 

Julio Porciuncula 26/05/2023 16:08 16:28 

Julio Porciuncula 26/05/2023 16:08 16:28 

Dilton de Castro - CB TRAMANDAÍ 26/05/2023 14:39 15:57 

Dilton de Castro - CB TRAMANDAÍ 26/05/2023 14:40 14:50 

Dilton de Castro - CB TRAMANDAÍ 26/05/2023 14:48 14:50 

Dilton de Castro - CB TRAMANDAÍ 26/05/2023 14:50 15:34 

Dilton de Castro - CB TRAMANDAÍ 26/05/2023 15:31 15:34 

Dilton de Castro - CB TRAMANDAÍ 26/05/2023 15:32 15:47 

Dilton de Castro - CB TRAMANDAÍ 26/05/2023 15:45 15:47 

Sérgio Miotto - CBH Apuaê-Inhandava 26/05/2023 14:32 15:58 

Rafael Midugno 26/05/2023 14:23 16:39 

SCHEILA LIGÓRIO 26/05/2023 14:19 16:53 

Defesa Civil - Maj Meirelles 26/05/2023 14:07 16:09 

Fernando Cardozo (SDR) 26/05/2023 14:05 16:53 

Sergio Cardoso 26/05/2023 14:01 16:53 

Veronica Della Mea 26/05/2023 14:01 16:53 

Henrique Fernandes 26/05/2023 15:39 16:53 

Julio Salecker CB TaquariAntas - 

CTPERH 

26/05/2023 14:00 16:53 

Raíza Schuster - DRHS/SEMA 26/05/2023 14:00 16:44 

Mariana Günther Borges 26/05/2023 14:02 16:53 

Claudia Bos Wolff 26/05/2023 14:00 16:53 

Fábio Avancini Rodrigues - Mirim-São 

Gonçalo 

26/05/2023 13:59 16:53 

Defesa Civil 26/05/2023 13:56 14:07 

Joãp Paulo Muller 26/05/2023 14:00 16:53 

Eduardo de Almeida SEDUC/RS 26/05/2023 13:59 16:40 
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Gabinete SEMA 26/05/2023 14:04 16:53 

Gabinete SEMA 26/05/2023 14:04 16:51 

Julio Porciuncula  26/05/2023 13:53 15:39 

Alexandre Swarowsky 26/05/2023 13:52 16:53 

Vera Inêz Lermen SPGG 26/05/2023 13:52 16:53 

Dilton 26/05/2023 13:52 16:53 
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